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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Acadêmica da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 17/2007, datado de 13 de março de 2007, para a devida apreciação, proposta de funcionamento do Curso de Especialização em Educação Física Escolar (fls.02).
A Instituição tem Curso de Educação Física reconhecido por três anos a partir de 1999. Encaminhou os procedimentos em 2002 para Renovação de Reconhecimento, mas teve sua solicitação arquivada por motivo da nova sistemática que então estava sendo implantada. Em maio de 2007, solicitou  Renovação do Reconhecimento que atualmente tramita neste Conselho.

Os autos foram baixados em diligência pela Assistência Técnica deste Conselho para complementação de informações curriculares dos docentes (fls. 141) e, posteriormente, por este Relator, para que a Instituição explicitasse melhor o horário de desenvolvimento das disciplinas e o público alvo do Curso.

As diligências foram formalmente respondidas através do Ofício 024/2007, de 27 de março de 2007 e Ofício 045/2007, de 25 de abril de 2007.

1.2 APRECIAÇÃO 

O Processo em pauta foi protocolizado neste Colegiado em 21/03/2007 e as diligências foram respondidas até 26/04/2007, tendo o Curso início previsto para agosto de 2007 e, portanto, dentro do prazo de noventa dias estabelecido pela Deliberação CEE no 09/98.
A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do Curso, nos termos da Deliberação CEE no 09/98, foi analisada pela Assistência Técnica, que após resposta à diligência já citada, considerou o processo formalmente instruído.

A IES justifica seu pedido argumentando que o Curso visa “aprofundar o conhecimento nas áreas que fundamentam as atividades na educação física escolar em seus diferentes aspectos, fornecendo as ferramentas necessárias para a avaliação do componente motor, escolha e controle das atividades e organização e/ou reformulação do programa de atividades de forma adequada aos recursos disponíveis e as necessidades de desenvolvimento dos estudantes”.

Por se tratar de Educação Física Escolar, algumas disciplinas abordam aspectos ligados diretamente a essa atividade do currículo, como “Avaliação do Condicionamento Cárdio-respiratório”, “Avaliação das capacidades neuromusculares”, “Aptidão Física e Saúde”. Na resposta à diligência, a IES assim justifica o público alvo:

“Define-se pelo exercício da Educação Física enquanto instrumento de Educação Formal, aplicando as atividades corporais na humanização do indivíduo desde a pré-escola ao segundo grau. Assim, sendo de competência de professores de Educação Física, Pedagogos e demais profissionais da Educação, que possam vir a usar o exercício como procedimento didático em sala de aula”.

A despeito da explicação fornecida, fica difícil imaginar como egressos de cursos formados em áreas não biológicas terão condições de acompanhamento das disciplinas acima citadas. Apenas como exemplo, a “Avaliação e Condicionamento Cárdio-Respiratório” tem seu conteúdo programático iniciado com “Bioenergética” – sistema aeróbio, passando pela “resposta do lactato sanguíneo ao exercício”, limiar anaeróbio, cinética do lactato sanguíneo, VO2max para prescrição da intensidade do exercício, dentre outros temas. Sua Bibliografia, com 18 referências, relaciona muitas delas no “International Journal of Sports Medicine” e outros periódicos específicos da área. Claro que há pertinência entre a ementa e a bibliografia. Entretanto, não há formas de, em 15h de carga horária, abranger todos os conceitos previstos, ainda que sem uma profundidade excessiva, mas com um mínimo de compreensão, para profissionais egressos de diferentes áreas, com destaque para a Pedagogia, cujo desenvolvimento em nível de graduação, não envolve tais conteúdos.

Ainda com relação às disciplinas, grande parte delas relaciona, como “Procedimentos Metodológicos”: 1 quadro negro, 1 pincel atômico, 1 apagador e 1 data show/usb. Outras citam aulas expositivas e aulas práticas. A despeito disso, na diligência, a IES explica que haverá 15 horas de atividades por sábado, sendo 10 delas presenciais e 5 não presenciais, o que não dá consistência aos procedimentos metodológicos, muitas vezes listados de forma equivocada.

Com relação à carga horária, assim se manifesta a IES em resposta à diligência:

“Os encontros, aos sábados, terão uma carga horária de 15 horas cada um. Portanto, as disciplinas com carga horária superior a 15 horas deverão ser totalizadas em mais de um encontro”.

Imaginando a situação de desenvolvimento, iniciando às 08h00, a disciplina se estenderia até às 23h sem interrupções para almoço ou jantar, o que dispensa qualquer comentário.

A Instituição continua, em sua explanação:

“A carga horária por encontro será cumprida em atividades presenciais e não presenciais, com 10 e 05 horas de atividades, respectivamente. Apesar dos procedimentos didáticos ser de responsabilidade do docente responsável pela disciplina, recomenda-se que a carga horária presencial seja cumprida com proporções iguais, ou distintas, de conteúdo teórico e atividades de resoluções de temáticas da prática, além da avaliação do conteúdo. A carga horária para atividades não presenciais foi incluída para contemplar a demanda de atividades extra-classe (pesquisas individuais e/ou coletivos) inerentes à complementação do assunto apresentado em sala de aula”.

Não faz sentido comentar a explicação, de difícil exeqüibilidade e duvidosa eficiência pedagógica, pois a distribuição das atividades ao longo do tempo não foi explicitada de forma convincente para uma aprovação do Curso. Pior, após diligência, fica confirmada uma excessiva carga horária diária, aparentemente com o intuito – equivocado no meu entendimento - de abreviar o número de encontros para facilidade do docente e dos discentes, mas, com certeza, comprometendo pedagogicamente a estrutura do Curso.

Pelo motivo acima, não posso ser favorável ao desenvolvimento do Curso de Especialização, na forma como foi proposto, conforme já havia adiantado quando da solicitação da diligência (fls. 155).

Efetivamente, aspectos formais dos cursos de Especialização previstos na Deliberação CEE no 09/98 são cumpridos: 360 horas de atividades (ainda que da forma como foram colocadas isso não seja atingido), corpo docente qualificado, definição de público alvo (ainda que sem consistência com um curso que se pretende de especialização). Entretanto, dadas as deficiências apontadas, o Projeto Pedagógico do Curso não foi formulado de maneira adequada no entendimento deste Parecerista e não poderá trazer os benefícios apresentados nos seus objetivos.

2. CONCLUSÃO

Não se aprova o Curso de Especialização em Educação Física Escolar, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado.

São Paulo, 11 de maio de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Marcos Antonio Monteiro, Maria Teresinha Del Cistia, Nelson Callegari e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de maio de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                         Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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